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nanceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotados no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informa-
ções sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem ris-
co significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício 
financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota 6 - Provisão para não realização das contas a receber; 
• Nota 9 - Depreciação e amortização do ativo imobilizado e intangí-
vel; • Nota 18 - Provisão para descontinuidade; e • Nota 19 - Provi-
são para contingência. 3. “Operação S.O.S.” E Seus Reflexos na 
Associação: Em agosto de 2018, a associação tomou conhecimento 
de que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, cola-
borado espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida 
pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associa-
ção esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídi-
ca, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela pró-
pria divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma 
decisão unilateral dos colaboradores pessoas físicas. Não foram iden-
tificados reflexos contábeis no Hospital Metropolitano de Urgência e 
Emergência - Ananindeua/PA, pela qual a Sede Administrativa da Pró-
-Saúde e suas filiais do Estado do Rio de Janeiro foram objeto de in-
vestigação do Ministério Público. Buscando honrar os 53 anos de exis-
tência e a relevância social de seus serviços, notadamente na saúde 
pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer 
padrões elevados de integridade na rotina institucional vêm sendo 
adotados desde 2017, a fim de garantir as atividades desenvolvidas 
pela associação através de um caminho de ética e transparência. Den-
tre outras ações podemos destacar a implantação do Programa de 
Integridade Anticorrupção; desenvolveu o programa de governança 
corporativa; instituiu normas de transparência e reorganização de to-
dos os seus processos internos; treinamentos das novas regras insti-
tucionais à totalidade dos seus colaboradores; reestruturou sua dire-
toria; criou o departamento de controladoria; lançou o Código de 
Ética e de Conduta institucional com determinações claras que devem 
ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: alta direção, cola-
boradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e par-
ceiros comerciais; lançou as bases para a implantação da Superinten-
dência Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e 
independência, encarregada de assegurar e fiscalizar o cumprimento 
do Programa de Integridade Anticorrupção; estruturou a Superinten-
dência Executiva de Integridade, com a contratação de colaboradores 
dedicados e estrutura própria; lançou o Canal de Denúncia e Canal de 
Consulta Ética; realizou treinamentos para colaboradores de diversas 
carreiras e níveis; e instituiu a publicação semanal Pílulas de Integri-
dade. Este movimento de ações se tornaram uma rotina constante na 
entidade, levando e elevando o nível de disseminação da cultura e de 
aprendizado contínuo na aplicação dos mais modernos e seguros pre-
ceitos de governança e integridade. 4. Resumo das Principais Prá-
ticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores 
em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liqui-
dez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com 
risco insignificante de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obede-
cendo ao regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques 
são avaliados ao custo médio de aquisição, que não exceda o valor de 
realização e referem-se aos produtos de materiais médico-hospitala-
res, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, gêneros 
alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: Demonstrado pelo valor 
do custo de aquisição e contempla a depreciação correspondente, que 
é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de 
vida útil e econômica estimado dos bens. • Intangível: Demonstrado 
pelo valor do custo de aquisição e contempla a amortização corres-
pondente, que é calculada levando em consideração o tempo de vida 
útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. d) Receita diferida: As re-
ceitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas con-
forme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência Governamentais). Recei-
ta diferida - investimento: Inicialmente os recursos provenientes de 
subvenções para investimentos são registrados em contas contábeis 
do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em disponibili-

dades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de 
capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção 
a realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (con-
forme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investi-
mento no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depre-
ciação, amortização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de 
capital em cada exercício. e) Patrimônio social: Composto pelos 
resultados obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que 
não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, 
conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e 
despesas: O resultado das operações é apurado pelo regime de com-
petência de exercício, tendo o seu valor apurado, incorporado ao pa-
trimônio social. Receitas de subvenções custeio: As receitas auferidas 
por subvenções correspondem à cobertura dos gastos de custeio dos 
respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no resultado do 
exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Custos e despe-
sas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às 
despesas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hos-
pitalares, serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade 
hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente 
ao funcionamento das operações hospitalares, despesas administrati-
vas e os custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos fi-
nanceiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reco-
nhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. Entidade tem os seguin-
tes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixas, 
contas a receber de clientes e partes relacionadas. • Passivos finan-
ceiros não derivativos: Todos os passivos financeiros não derivati-
vos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, honorá-
rios médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.020 2.019
Caixa 78.877 51.643
Banco conta movimento (b) 6.238.455 4.899.089
 6.317.332 4.950.732
(a) Correspondem aos saldos em conta corrente depositadas no Banco 
Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.020 2.019
Secretaria Executiva de Saúde Pública (a) 20.680.151 25.098.358
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (b) - (4.182.000)
(-) Perdas estimadas com crédito
 de liquidação duvidosa (c) (6.994.836) (4.405.596)
 13.685.315 16.210.762
(a) Secretaria executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos pela 
unidade Hospitalar. (b) Provisão pela não realização das receitas di-
feridas: Em 31 de dezembro de 2019, correspondia aos valores celebrados 
através de contratos de gestão para custeio das atividades operacionais 
hospitalares, referente aos exercícios anteriores, principalmente no período 
em que a unidade hospitalar ainda não estava em pleno funcionamento, e 
revertidos no exercício de 2020 contra a rubrica de receitas diferidas apre-
sentada no passivo circulante (nota explicativa n° 17). (c) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: As perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa foram constituídas para fazer face aos valores a rece-
ber, vencidos acima de 360 dias, com baixa expectativa de recebimento 
junto a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará no próximo 
exercício social. A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.020 2.019
Saldo em 1° de Janeiro (4.405.596) (4.405.595)
Complemento de perdas estimadas (2.289.240) (300.001)
Saldo em 31 de dezembro (6.694.836) (4.705.596)
7. Estoques
Descrição 2.020 2.019
Dietas e ios cirúrgicos 192.754 69.245
Gases Medicinais 22.635 19.665
Materiais de Banco de Sangue 8.739 10.686
Materiais hospitalares de consumo 1.425.654 1.058.248
Materiais hospitalares de reposição 185.962 114.458
Medicamentos 1.816.775 671.482
Materiais de higiene e Limpeza 292.888 164.889
Materiais de Manutenção 276.608 20.754
Uniformes e enxovais 474.426 33.552
Demais materiais 488.024 366.499
 5.184.465 2.529.478
8. Adiantamento a Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2020, os adian-
tamentos a fornecedores estão representados por antecipações inanceiras 
efetuadas para aquisição e manutenção de equipamentos hospitalares.
9. Empréstimos de Medicamentos: Corresponde a empréstimos de me-
dicamentos efetuados a outros Hospitais do Estado do Pará, através de 
solicitações da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará, sem prazo 
para devolução.

10. Imobilizado, Intangível e Subvenções a Realizar.  2.020  2.019
a) Composição: Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias 1.690.560 (378.396) 1.312.164 1.373.170
Instrumentos médicos Hospitalares 410.804 (167.123) 243.681 245.713
Equipamentos de informática 622.507 (539.759) 82.748 297.067
Máquinas e equipamentos Méd. Mhospitalares 4.653.154 (2.558.863) 2.094.291 2.816.934
Móveis e utensílios hospitalares 750.422 (478.790) 271.632 333.164
Móveis e utensílios de escritório 140.272 (56.739) 83.533 96.830
Móveis e utensílios 570.356 (320.750) 249.606 194.717
Adiantamentos a fornecedores 36.738 - 36.738 3.836
Total imobilizado 8.874.813 (4.500.420) 4.374.393 5.361.431
Direito de uso de software 410.974 (259.818) 151.156 202.242
Total intangível 410.974 (259.818) 151.156 202.242
(-) Subvenções a realizar (2.412.011) - (2.412.011) (3.051.170)
Total subvenções (2.412.011) - (2.412.011) (3.051.170)


